Comarca de Duque de Caxias - 3ª Vara Criminal
Juiz: Ailton Augusto dos Santos
Processo nº 0021359-21.2012.8.19.0021
SENTENÇA O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia em face de SILVESTRE SANTOS DA SILVA, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do artigo 37 da Lei nº 11.343/06, porque no dia 18 de Abril de 2012, por volta de 20:40 horas, no interior da Favela Beira-Mar, Beira Mar, no Beco conhecido como ´Sky´, nesta Comarca, o denunciado, com vontade livre e consciente, colaborou como informante, com o grupo de exerce o tráfico ilícito de drogas naquela Comunidade, contribuindo para a prática do referido delito. Na ocasião, Policiais Militares realizavam operação naquele local, conhecido como ponto de venda de drogas, quando tiveram a atenção despertada para vários indivíduos, dentre eles o Denunciado, que correram ao avistar os policiais, que conseguiram detê-lo e arrecadar um rádio transmissor e um artefato de fogos de artifício em poder do mesmo. Que assim agindo, está o Denunciado incurso nas penas do Art. 37 da Lei nº 11.343/2006. Denúncia às fls. 02/02ª, que foi recebida às fls. 55/56; Auto de Prisão em Flagrante às fls. 02B/03; Registro de Ocorrência às fls. 16/17; Auto de Apreensão do Rádio Comunicador e do Morteiro às fls. 18; FAC às fls. 36/37; Laudo de Exame em Material (Rádio), às fls. 60. Assentada de fls. 94/94, em que foi realizada a Audiência de Instrução e Julgamento, ocasião em que foram inquiridas as testemunhas de acusação, Policial Militar Jorge Sebastião da Silva Lucio (fls. 97/98) e Policial Militar Edson Mangifeste da Silva (fls. 99/100), sendo a seguir interrogado o Denunciado (fls. 101/102).. O Ministério Público apresentou suas Alegações Finais, às fls. 95/96, instante em que requereu o julgamento da procedência da pretensão punitiva estatal contida na denúncia, para condenar o acusado nas penas do artigo 37, da Lei nº 11.343/2006. A Defesa do acusado, em suas Alegações Finais, às fls. 103/107, postulando a sua absolvição, alegando que houve contradição no depoimento prestado pelo 2º Policial, quando disse que o artefato de fogos de artifício estava numa das mãos do acusado, enquanto o 1º Policial afirmou que o artefato estava no chão, ao lado, do acusado (fls. 98 e 100), e, alternativamente requer, no caso de condenação, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. É o relatório, decido. Trata a hipótese dos autos do delito de colaboração como informante com organização criminosa destinada ao tráfico ilícito de entorpecentes, imputando-se a autoria ao acusado, conforme descrito na denúncia. A materialidade delitiva encontra-se sobejamente demonstrada nos autos pelo Auto de Prisão em Flagrante, às fls. 02B/03, Auto de Apreensão de fls. 18, Laudo de Exame em Material (´Radinho´), às fls. 60. Em sede policial, às fls. 02C, o acusado manifestou o desejo de falar somente em Juízo. Interrogado em Juízo, às fls. 101/102, o acusado negou a prática do crime, afirmando já ter sido apenas usuário e que na data do evento, ao ser preso, estava chegando à casa da sua namorada, aonde costumava i e que não estava de posse de um rádio transmissor e de fogos de artifício, conforme alegado pelos policiais. O Policial Militar Jorge Sebastião da Silva Lucio, ouvido em Juízo, às fls. 97/98, asseverou que arrecadou em poder do acusado um rádio transmissor e artefatos, acrescentando, ´que o rádio transmissor estava na mão do acusado e os artefatos, no chão´ (fls. 98) (Grifei). Ouvido o Policial Militar Edson Mangifeste da Silva, este disse: ´que o rádio transmissor estava numa das mãos do acusado e o artefato na outra´(Fls. 100). (Grifei). Assim, constata-se do conjunto probatório produzido nos autos que há contradição nos depoimentos dos policiais, que se demonstraram vacilantes, apresentando diferentes versões para os fatos, afastando portanto a credibilidade de seus depoimentos, gerando dúvida, na medida em que pela simples descrição da sua mecânica, se torna difícil acreditar nos mesmos. É de se ressaltar que o Denunciado é primário e não ostenta anotação anterior em sua Folha de Antecedentes Criminais (fls. 36/37). É verdade que o testemunho policial é apto para embasar um juízo de reprovabilidade, porém, para que isso ocorra é necessário que nenhuma dúvida paire sobre ele, e uma condenação com fundamento na evidência, sem que a imputação seja segura e precisamente demonstrada, violenta o princípio do devido processo legal. Também o princípio da verdade real é incompatível com a incerteza e exige que o fato delituoso imputado seja comprovado de forma ampla, absoluta e induvidosa. Embora positivada a materialidade no tocante ao Rádio Transmissor, através do Laudo de fls. 60, o mesmo não se pode dizer em relação à autoria, porquanto a versão policial colide com o interrogatório do réu, não permitindo a este Julgador a necessária certeza para impor decisão condenatória, dúvida que deve funcionar em favor do acusado. É do conhecimento daqueles que militam na seara jurídica, que em alguns casos, maus policiais, no afã de pontuar estatísticas de ocorrências, forjam flagrantes de prisões e arrecadações de armas e drogas, muitas vezes liberando os verdadeiros traficantes e ´embuchando´ pessoas inocentes, mas que devido a extrema dificuldade de se provar, ficam esses detratores impunes. Para que haja uma condenação exige-se prova convincente e indubitável da materialidade e da autoria do crime, além da inafastável certeza, o que, ao sentir deste Magistrado, não ocorre neste caso, face a sua precariedade, ao contrário do entendimento esposado pela ilustre e zelosa Drª Promotora de Justiça em suas alegações finais. Ao presidir a audiência e colher a prova oral, este Juiz, com a experiência de duas décadas de Magistratura, concluiu que os depoimentos dos policiais não se demonstraram seguros e capazes para a formação de um juízo de censura, tendo gerado dúvida no espírito deste Julgador, impondo-se, consequëntemente, a absolvição do acusado com fulcro no brocardo in dubio pro reo, evitando-se a produção de injustiça, com danos e seqüelas irreparáveis. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a denúncia e ABSOLVO o acusado SILVESTRE SANTOS DA SILVA, com base no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal e determino a expedição de Alvará de Soltura. Transitada em julgado esta sentença, faça o Sr. Escrivão as comunicações pertinentes, dando-se baixa na distribuição e arquivando-se o processo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
